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1. Processo nº TC 002.410/2010-9.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessados: Lucia Giovanna Duarte de Melo (128.531.784-04); Luizmar Pimenta Barbosa (082.212.784-91); Lygia Gondim Pessoa de Figueiredo (204.071.654-87); Otaviana Maroja Jales Costa (086.717.294-00); Ronaldo Carvalho Barbosa (090.508.173-00); Rosangela Jeronimo Barbosa (110.164.854-68); Telma Ribeiro Garcia (096.639.671-53) e Yone Maria Rocha César Fernandes (132.664.704-00).

4. Unidade: Universidade Federal da Paraíba - MEC.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade: Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip.

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessões de aposentadorias referentes a ex-servidores vinculados à Universidade Federal da Paraíba,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar ilegais os atos de fls. 2-31, 37-41 e 47/51, de interesse de Lúcia Giovanna Duarte de Melo (fls. 2/6), Luizmar Pimenta Barbosa (fls. 7/11), Lygia Gondim Pessoa de Figueiredo (fls. 12/16), Otaviana Maroja Jales Costa (fls. 17/21), Ronaldo Carvalho Barbosa (fls. 22/26), Rosângela Jerônimo Barbosa (fls. 27/31), Telma Ribeiro Garcia (fls. 37/41) e Yvone Maria Rocha Cesar Fernandes (fls. 47/51), negando-lhes os respectivos registros;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar à Universidade Federal da Paraíba – MEC que:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos ora impugnados, no prazo de quinze dias, contado a partir da ciência desta deliberação, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262, caput, do Regimento Interno do TCU;

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da notificação, do inteiro teor desta deliberação aos interessados cujos atos foram considerados ilegais, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso os recursos não sejam providos;

9.3.3. ajuste o valor da URP e do percentual de 3,17% pagos aos servidores aposentados na forma determinada no subitem 9.2.1.2 do Acórdão nº 2161/2005-TCU-Plenário;

9.4. com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, orientar a entidade de origem acerca da possibilidade de emissão de novos atos, livres das irregularidades apontadas nos autos, para que sejam submetidos à apreciação por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno do TCU;

9.5. determinar à Sefip que proceda à verificação do cumprimento das medidas indicadas nos subitens anteriores, representando a este Tribunal, caso necessário.

10. Ata n° 12/2010 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1966-12/10-1.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e José Múcio Monteiro.

13.2. Auditor convocado: Weder de Oliveira.

